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Resumo 

 
 

O (ainda muito recente) passado colonial português ainda permanece 

refundido nas sombras. Praticamente ausente do debate mediático 

dominante e da agenda política e institucional, por amplamente ignorado e 

indiscutido, mas presente nas ruas, todos os dias, em grande parte devido 

à miríade de monumentos e estátuas que o glorificam. É urgente que o 

encaremos, tal como recomendou a Comissária para os Direitos Humanos 

do Conselho da Europa. Esta revisão da literatura tem o objetivo de 

sintetizar e reorganizar aquilo que as fontes bibliográficas lidas para este 

Working Paper estabelecem sobre o aspeto político dos monumentos e das 

paisagens memoriais, em especial das que fazem referência ao passado 

colonial português. 
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Introdução: da urgência de encarar os fantasmas do colonialismo 

 
O assassinato de George Floyd, aos joelhos da polícia, no dia 5 de maio de 
2020, despoletou uma grande vaga de ataques a monumentos e estátuas 
erguidos em  homenagem a figuras associadas ao colonialismo e à 
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escravatura. Monumentos erigidos a Cristóvão Colombo foram demolidos 
por protestantes antirracistas em Saint Paul, capital do estado do 
Minnesota, e em Richmond, capital da Virgínia1. O movimento estendeu-se 
rapidamente ao continente europeu. No dia 7 de julho, em Bristol, no 
sudoeste da Inglaterra, ativistas derrubaram e atiraram ao rio Avon a 
estátua de Edward Colston, traficante de escravos lá nascido que viveu 
durante os séculos XVII e XVIII2. Em Glasgow, a cidade mais populosa da 
Escócia, houve uma campanha a favor de uma nova toponímia no espaço 
urbano. Manifestantes colocaram placas com novos nomes (de pessoas 
escravizadas ou de vítimas do racismo institucional e da brutalidade 
policial) debaixo das designações originais, muitas delas alusivas a 
indivíduos com ligações ao comércio esclavagista3. Ora, Portugal não 
escapou a esta corrente de contestação e, em Lisboa, a estátua do Padre 
António Vieira, situada no Largo Trindade Coelho, foi pichada4. Pintada a 
vermelho, a palavra “DESCOLONIZA” podia ler-se no seu pedestal, antes 
de ser apagada pela autarquia5. Como já deu para perceber, exemplos não 
faltam (facto que, por si só, atesta a importância e a incontornabilidade 
deste tema), mas não quero prosseguir sem deixar aqui um último que, em 
pleno verão de 2021, gerou imensa polémica: no dia 8 de agosto, Portugal 
despertou com a notícia de que a frase “Blindly sailing for monney [sic], 
humanity is drowning in a scarllet [sic] sea”6 havia sido grafitada numa das 
faixas laterais do Padrão dos Descobrimentos, em Belém, ocupando 
aproximadamente 20 metros7. 

 
Urge debater, com o rigor e a seriedade que um assunto desta natureza 
exigem, o que fazer com os monumentos, as estátuas e demais edificações 
que remetem para o passado colonial português. Tal como acontece 
quando nos debruçamos sobre qualquer questão controversa, as 
discussões em torno deste tema tendem a ser sobremaneira inflamadas e 
raramente desembocam em unanimidades. De facto, as interrogações 
abundam e os esforços para lhes dar resposta emergem do seio do 
movimento social, da academia, dos partidos políticos e parlamentos, mas 

 

 

1
 “Christopher Columbus Statues in Boston, Minnesota and Virginia Are Damaged”. The New York Times. 10 de 

junho de 2020. Disponível em: https://www.nytimes.com/2020/06/10/us/christopher-columbus-statue-boston- 
richmond.html (consultado a 1 de julho de 2022). 
2
 “Edward Colston statue: Protesters tear down slave trader monument”. BBC News. 8 de junho de 2020. 

Disponível em: https://www.bbc.com/news/uk-52954305 (consultado a 1 de julho de 2022). 
3
 “Campaigners rename Glasgow streets linked to slave owners”. BBC News. 6 de junho de 2022. Disponível em: 

https://www.bbc.com/news/uk-scotland-glasgow-west-52950006 (consultado a 1 de julho de 2022). 
4
 Importa referir que, na sequência da pichagem, grupos de extrema-direita mobilizaram-se para salvaguardar a 

preservação da escultura (Lança 2019). 
5
 “Estátua do Padre António Vieira vandalizada em Lisboa. PSP procura autores”. Expresso 

6
 Tradução: ‘Velejando cegamente por dinheiro, a humanidade afunda-se num mar escarlate’. 

7
 “Padrão dos Descobrimentos, em Lisboa, vandalizado com mensagem em inglês.” Observador. 8 de agosto de 

2021. Disponível em: https://observador.pt/2021/08/08/padrao-dos-descobrimentos-em-lisboa-vandalizado-com- 
mensagem-em-ingles/ (consultado a 1 de julho de 2022). 

https://www.nytimes.com/2020/06/10/us/christopher-columbus-statue-boston-richmond.html
https://www.nytimes.com/2020/06/10/us/christopher-columbus-statue-boston-richmond.html
https://www.bbc.com/news/uk-52954305
https://www.bbc.com/news/uk-scotland-glasgow-west-52950006
https://observador.pt/2021/08/08/padrao-dos-descobrimentos-em-lisboa-vandalizado-com-mensagem-em-ingles/
https://observador.pt/2021/08/08/padrao-dos-descobrimentos-em-lisboa-vandalizado-com-mensagem-em-ingles/
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também das diversas expressões artísticas e culturais, nomeadamente das 
artes visuais (via exposições8 e instalações). 

 
Os monumentos e estátuas que heroificam o passado colonial português 
devem ser deitados abaixo? Será que, pelo contrário, devemos deixá-los de 
pé, intactos e inalterados na sua forma original? Ou será que a melhor 
opção passa pela sua modificação em um ou mais aspetos, fornecendo – 
como aliás já foi proposto9 – um enquadramento histórico e político a quem 
os observa e/ou integrando neles as histórias subalternizadas e 
invisibilizadas que o original não conta? Estas são, indubitavelmente, 
questões extremamente relevantes para as quais não existem respostas 
imediatas ou fáceis. Seja como for, não tenho a pretensão de lhes dar 
resposta ao longo das próximas páginas. 

 
O objetivo deste artigo é o de apresentar uma revisão da literatura – 
embora não extensiva nem exaustiva –, levada a cabo através da análise 
crítica de trabalhos de investigação inseridos nos estudos sobre a memória, 
nos estudos decoloniais e pós-coloniais, na geografia e na semiótica. 

 
As paisagens memoriais como reprodutoras de narrativas 
relativamente ao passado e ao presente 

A constante construção de narrativas acerca dos acontecimentos do 
passado e, por extensão, do presente é feita – não exclusivamente, mas 
também – mediante a implantação de paisagens memoriais e 
comemorativas, que podem ou não ser monumentais. Nomes próprios de 
jardins, ruas e praças também integram estas paisagens memoriais. Para 
ser mais correto, estes últimos exemplos constituem a paisagem 
toponímica de uma cidade. Na cidade de Lisboa, o passado colonial 
português é omnipresente (Lança 2019). A Ponte Vasco da Gama 
estabelece a ligação entre as duas margens do Tejo. Em Arroios, o antigo 
Bairro das Colónias agora chama-se Bairro das Novas Nações. O percurso 
do autocarro 728 começa na Portela, na Avenida dos Descobrimentos, e 
finda no Restelo, na Avenida das Descobertas. Efetivamente, a área 
geográfica correspondente à zona de Belém é “o caso mais paradigmático 
de inscrição e de condensação no espaço público português de uma 
memória alusiva ao império colonial português” (Peralta 2017, 65). Quem 
esteja a caminhar pela zona ribeirinha de Belém, deparar-se-á com o 

 

8
 Ver, a título ilustrativo, https://galeriasmunicipais.pt/en/exposicoes/return-traces-of-memory/. 

9
 Proposta de Lei n.o 5/XIV/1. Aprova o Orçamento do Estado para 2020. PROPOSTA DE ADITAMENTO. 27 de 

janeiro de 2020. Disponível em: 
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?Path=6148523063446f764c304653546d56304c334e706447567a 
4c31684a566b784652793950525338794d4449774d6a41784f5445794d545976554545765a6d55354d44646a5a4 
759744e4449784d6930304f5455344c546c694e7a49744e6d49304d4749775a6d4a6b4e324d784c6e426b5a673d 
3d&Fich=fe907cdf-4212-4958-9b72-6b40b0fbd7c1.pdf&Inline=true (consultado a 28 de julho de 2022). 

https://galeriasmunicipais.pt/en/exposicoes/return-traces-of-memory/
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?Path=6148523063446f764c304653546d56304c334e706447567a4c31684a566b784652793950525338794d4449774d6a41784f5445794d545976554545765a6d55354d44646a5a4759744e4449784d6930304f5455344c546c694e7a49744e6d49304d4749775a6d4a6b4e324d784c6e426b5a673d3d&Fich=fe907cdf-4212-4958-9b72-6b40b0fbd7c1.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?Path=6148523063446f764c304653546d56304c334e706447567a4c31684a566b784652793950525338794d4449774d6a41784f5445794d545976554545765a6d55354d44646a5a4759744e4449784d6930304f5455344c546c694e7a49744e6d49304d4749775a6d4a6b4e324d784c6e426b5a673d3d&Fich=fe907cdf-4212-4958-9b72-6b40b0fbd7c1.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?Path=6148523063446f764c304653546d56304c334e706447567a4c31684a566b784652793950525338794d4449774d6a41784f5445794d545976554545765a6d55354d44646a5a4759744e4449784d6930304f5455344c546c694e7a49744e6d49304d4749775a6d4a6b4e324d784c6e426b5a673d3d&Fich=fe907cdf-4212-4958-9b72-6b40b0fbd7c1.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?Path=6148523063446f764c304653546d56304c334e706447567a4c31684a566b784652793950525338794d4449774d6a41784f5445794d545976554545765a6d55354d44646a5a4759744e4449784d6930304f5455344c546c694e7a49744e6d49304d4749775a6d4a6b4e324d784c6e426b5a673d3d&Fich=fe907cdf-4212-4958-9b72-6b40b0fbd7c1.pdf&Inline=true
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Padrão dos Descobrimentos. Sem sair desta área, é possível visitar o 
Jardim da Praça do Império, o Mosteiro dos Jerónimos, a Torre de Belém... 
Novamente, os exemplos acumulam-se, quisesse eu ficar a enumerá-los. 
Estas nomenclaturas, espaços e locais têm de ser problematizados, na 
medida em que se centram nos feitos, eventos, acontecimentos, 
protagonistas e nos pontos de vista que as elites considera(ra)m 
convenientes, elidindo e omitindo outros, com certeza disruptivos e 
provocadores de desconforto. Têm de ser problematizados, visto que 
veiculam histórias e relatos acerca dos acontecimentos do passado e do 
presente através da maneira como representam, subrepresentam e/ou 
sobrerrepresentam grupos e identidades sociais e as suas políticas. Têm de 
ser problematizados, visto que influenciam a formação das identidades 
nacionais e da memória nacional/pública (Benton-Short 2006). Ao fim e ao 
cabo, poas paisagens memoriais transmitem a um povo que pedaços da 
sua história é que devem ser lembrados e quais devem ser esquecidos 
(Bellentani e Panico 2016). 

 
Paisagem e memória constituem-se mutuamente (Dwyer e Alderman 2008). 
Por outras palavras, ambas são, concomitantemente, produto e produtoras 
de visões acerca dos eventos históricos e dos seus protagonistas 
(individuais ou coletivos). Consequentemente, as paisagens mnemónicas 
possuem uma grande influência na sociedade, nas distintas comunidades 
e, igualmente, na forma como o futuro se irá desenrolar (Bellentani e Panico 
2016). 

 
As paisagens comemorativas podem ser analisadas por intermédio de três 
lentes conceptuais diferentes, cada uma correspondendo a uma metáfora. 
Em primeiro lugar, a metáfora da “arena” salienta uma das potencialidades 
que as paisagens memoriais encerram: a de servirem de locais de 
congregação para os diferentes grupos sociais, onde podem discutir a 
história e o seu significado – e os impactos que têm nas suas vidas 
quotidianas concretas – e, destarte, afirmarem-se como palco de lutas 
políticas. Em segundo lugar, a metáfora da “performance” enfatiza a 
maneira como os rituais comemorativos e as manifestações culturais 
significam os espaços memorias. Finalmente, a metáfora das paisagens 
memoriais lidas e interpretadas como “texto” privilegia uma análise crítica 
das narrativas que nelas entram e das que são deixadas de fora, 
procurando compreender as motivações ideológicas e políticas que 
subjazem a estas decisões – consciente da “natureza 
dinâmica da reinscrição da memória no espaço”10 (Dwyer e Alderman 2008, 
166). Cabe mencionar que esta última lente foi a privilegiada pelos autores 
dos artigos que analisei no âmbito desta revisão da literatura. 

 

10
 Tradução livre do original, em inglês, à semelhança das demais citações contidas neste artigo. 



working paper #114 
setembro/2022 

5 

 

 

 
 

 
Ora, os monumentos e as estátuas não se reduzem a objetos meramente 
visuais e ornamentais. Na verdade, são edificações carregadas de 
significados políticos bem patentes na iconografia, no simbolismo, até nos 
materiais, mas também nas localizações físicas definidas para as colocar 
(Whelan 2002; Benton-Short 2016; Nanni e Bellentani 2018). 
Essencialmente, são objetos que politizam um espaço outrora neutro, 
imbuindo-os de narrativas seletivas, muitas vezes unívocas, e de ideologia. 

 
As localizações onde os monumentos são levantados não são fruto do 
acaso. O sítio escolhido para colocar um memorial é, por exemplo, 
frequentemente o sítio onde o evento ao qual se pretende aludir ocorreu ou, 
então, o local onde a figura homenageada nasceu ou faleceu (Benton-Short 
2006). Foi do sítio onde hoje se encontra o Padrão dos Descobrimentos 
que as caravelas portuguesas partiram, no século XV. Noutros casos, os 
monumentos são realojados dos seus locais de origem para outros sítios, 
em função do simbolismo e do significado subjacentes à sua "nova 
morada". O Monumento ao Esforço Colonizador Português – que foi 
erguido especificamente para a 1.ª Exposição Colonial Portuguesa (Porto, 
1934) – foi reerguido, em 1984, na Praça do Império, construída quatro 
anos depois do começo da ditadura, em 1937, na zona da Foz. A 
deslocação do monumento, já em democracia, afirmou o seu papel como 
local de memória, passando a integrar uma rede toponímica associada ao 
ideário do Estado Novo. Recentemente, este monumento foi alvo de 
manifestações. Os punhos das esculturas foram pintados de vermelho – 
representando o sangue derramado pelos colonos portugueses – e frases 
de protesto foram escritas em diferentes partes da estátua. Assim como 
aconteceu em Lisboa, aquando da pichagem da estátua do Padre António 
Vieira, a Câmara Municipal procedeu à limpeza do monumento e apelou, 
numa nota no seu website, “ao respeito pelo património da cidade que os 
nossos antepassados nos deixaram, independentemente do juízo de valor 
que cada um possa fazer do contexto histórico em que actos políticos ou 
outros tenham ocorrido”11. 

 
Episódios como este este demonstram, uma vez mais, que os monumentos 
não são "decorações urbanas neutras" (Bellentani e Panico 2016, 29). Pelo 
contrário, podem ser autênticos locais de contestação e de resistência. 
Neste sentido, quer as elites políticas que determinam a edificação de tais 
monumentos e memoriais, quer os designers e arquitetos responsáveis 
pela sua materialização não podem controlar totalmente as interpretações 

 

11
 “Monumento da Praça do Império construído em 1934 foi vandalizado”. Porto. 12 de junho de 2019. Disponível 

em: https://www.porto.pt/pt/noticia/monumento-da-praca-do-imperio-construido-em-1934-foi-vandalizado 
(consultado a 3 de julho de 2022). 

https://www.porto.pt/pt/noticia/monumento-da-praca-do-imperio-construido-em-1934-foi-vandalizado
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que as pessoas e as comunidades fazem das paisagens memoriais (Nanni 
e Bellentani 2018). Uma vez no espaço público, 
os monumentos transformam-se em propriedade social, sujeitos a ser 
“utilizados, retrabalhados e reinterpretados de maneiras diferentes ou 
mesmo contraditórias relativamente às intenções daqueles que as 
mandaram instalar" (Hay et al. 2004, 204 citado por Bellentani e Panico 
2016, 29). Aqui, a metáfora dos monumentos e das paisagens memoriais 
enquanto “texto” ganha relevância. Do mesmo modo não pode ter controlo 
sobre a forma como o leitor vai receber o seu texto ou livro, um designer e 
um arquiteto não são capazes de predeterminar a forma como o observador 
vai interpretar a sua estátua ou o seu monumento. Por conseguinte, os 
significados das paisagens memoriais não são estanques. Antes, são 
fluídos e mutáveis. Podemos dizer que em vez de terem um significado, os 
monumentos têm um “horizonte de significados”, ou seja, são passíveis de 
ser “lidos” de várias formas. Em determinado momento, há uma leitura 
dominante que, passado uns tempos, pode vir a ser substituída por outra, 
diferente ou até mesmo contraditória (Bellentani e Panico 2016). “Os 
memoriais e as outras formas de património são criados num contexto 
social/político onde a cultura, local, classe, poder, religião, género e mesmo 
a orientação sexual irão influenciar aquilo que se considera ser digno de ser 
preservado enquanto património [...].” (Benton-Short 2006, 300). 

 
Sobre a pichagem da estátua erigida ao clérigo jesuíta António Vieira, Alice 
Vieira – uma das mais famosas autoras infantojuvenis portuguesas e 
biógrafa do padre – declarou: “Não há razão nenhuma [para o 
considerarem esclavagista]”. E ainda acrescentou que “não podemos julgar 
hoje o que foi feito há uma data de anos... [...] Aquilo era uma época, agora 
é outra”12. Vieira foi uma das personagens “que mais defendeu povos 
indígenas”13, segundo Jaime Nogueira Pinto. Por sua vez, o historiador 
Pedro Cardim considera que a escultura reflete uma “visão benigna da 
colonização portuguesa” e retrata os indígenas como passivos e 
desprovidos de agência14. Para o também historiador Daniel Gamito 
Marques, a estátua, para além de infantilizar os povos indígenas, é 
paternalista e racista15. Foram imensas as vozes que se ergueram em 

 

12
 “Alice Vieira: "É ignorância. Não sabem quem foi o Padre António Vieira"”. Jornal de Notícias. 12 de junho de 

2020. Disponível em: https://www.dn.pt/pais/alice-vieira-isto-e-ignorancia-nao-sabem-quem-foi-o-padre-antonio- 
vieira-12304485.html (consultado a 28 de julho de 2022). 
13

 “Jaime Nogueira Pinto critica vandalismo da estátua de Padre António Vieira: "É fanático e estúpido"”. 
Observador. 12 de junho de 2020. Disponível em: https://observador.pt/programas/noticiario/as-noticias-das-9h- 
276/ (consultado a 28 de julho de 2022). 
14

 Cardim, Pedro. “Para uma visão mais informada e plural do padre António Vieira”. Expresso. 23 de junho de 
2020. Disponível em: https://expresso.pt/opiniao/2020-06-25-Para-uma-visao-mais-informada-e-plural-do-padre- 
Antonio-Vieira (consultado a 28 de julho de 2022). 
15

 Marques, Daniel Gamito. “Malhas que o racismo tece”. Público. 4 de julho de 2020. Disponível em: 
https://www.publico.pt/2020/07/04/culturaipsilon/opiniao/malhas-racismo-tece-1922182 (consultado a 28 de julho 
de 2020). 

https://www.dn.pt/pais/alice-vieira-isto-e-ignorancia-nao-sabem-quem-foi-o-padre-antonio-vieira-12304485.html
https://www.dn.pt/pais/alice-vieira-isto-e-ignorancia-nao-sabem-quem-foi-o-padre-antonio-vieira-12304485.html
https://observador.pt/programas/noticiario/as-noticias-das-9h-276/
https://observador.pt/programas/noticiario/as-noticias-das-9h-276/
https://expresso.pt/opiniao/2020-06-25-Para-uma-visao-mais-informada-e-plural-do-padre-Antonio-Vieira
https://expresso.pt/opiniao/2020-06-25-Para-uma-visao-mais-informada-e-plural-do-padre-Antonio-Vieira
https://www.publico.pt/2020/07/04/culturaipsilon/opiniao/malhas-racismo-tece-1922182
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oposição ao monumento que contém três crianças indígenas seminuas às 
pernas de Vieira. Tendo em conta estas reações mistas, podemos concluir 
que diferentes “comunidades interpretativas”16 dentro de uma mesma 
cultura ou sociedade interpretam diferentemente uma mesma paisagem 
memorial. O que para uma determinada comunidade pode ser um local 
sagrado e de comemoração, para outra pode representar uma fonte de 
trauma (Bellentani e Panico 2016). 

 
Des/re-memorizar para não encarar o fantasma 

 
É comum ver-se 1974 indicada como a data do fim do império colonial 
português. No entanto, isso não está correto. Portugal só entregou Macau à 
China em 1999. Portanto, Portugal não possui qualquer domínio colonial 
desde há apenas pouco mais de duas décadas. O império colonial 
português foi, assim, o mais duradouro da História (584 anos) – desde 
1415, com a chegada a Ceuta, até 1999. 

 
Desde o seu começo que a iniciativa colonial nacional foi glorificada. O 
expoente máximo da celebração da chamada “era dos Descobrimentos” é a 
obra-prima de Luís Vaz de Camões, Os Lusíadas. Apesar disso, foi durante 
o regime do Estado Novo que se atingiu o pico da exaltação monumental 
deste empreendimento. As Exposições Coloniais (a primeira realizada em 
1934, no Porto, e a segunda seis anos depois, em 1940, em Lisboa) 
consistiram em gigantescas campanhas de propaganda com vista a 
transmitir uma narrativa embelezada e mais digerível do colonialismo 
português. Tanto a primeira como a segunda exposição integravam uma 
Praça do Império que ostentava um monumento erguido propositadamente 
para a ocasião. Estes monumentos perduram no espaço público nos 
tempos que correm. Ou seja, monumentos que originalmente foram 
levantados em materiais temporários foram, como já vimos, posteriormente 
reconstruídos noutros lugares em pedra, o que sedimentou e realocou as 
narrativas por eles veiculadas para o espaço público (Alves 2021). Nestas 
exposições, era perpetrada uma visão mais suave e excecional do 
colonialismo português, à imagem da narrativa de Gilberto Freire do 
lusotropicalismo, segundo a qual os portugueses eram dotados de uma 
capacidade especial de adaptação aos trópicos, não por motivações de 
natureza política e económica, mas por empatia e afeição intrínseca às 
populações locais. 
Esta tendência para a “desmemorização” (ou rememorização) mantêm-se 
até ao presente (Lança 2019). Desmemorização e revisionismo histórico 
não significam a mesma coisa. A primeira é muito mais subtil do que o 

 

16
 Ver Fish, Stanley Eugene. 1980. Is there a text in this class?: the authority of interpretive communities. 

Cambridge, Mass: Harvard University Press. 
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segundo, consistindo na omissão e na desvalorização de eventos históricos 
que provocam desconforto –que assombram. Barbara Neves Alves 
reconhece bastante potencial produtivo e transformador neste 
assombramento. Para a autora, a figura do “fantasma” pode ser explorada 
como metáfora conceptual reorientadora do pensamento crítico e capaz de 
deslindar aquilo que, no que diz respeito à memória, é intencionalmente 
escondido e reprimido e as histórias que ficam por contar, isto é, as 
histórias das comunidades colonizadas, racializadas e oprimidas. 

 
 

Conclusão 
 

Cada vez mais pessoas e iniciativas exigem a descolonização do espaço 
urbano. Um dos lados que toma parte no debate em torno do que fazer com 
as paisagens e artefactos memoriais que aludem ao passado colonial e 
imperialista português que reivindica a destruição dos vestígios de um 
passado traumático. Há também quem, por outro lado, clame que tal seria 
apagar a história e, especialmente, um dos períodos áureos da história de 
Portugal. 

 
Descolonizar o espaço urbano, por muito urgente que seja, parece-me ser 
muito difícil num país onde o passado colonial ainda é altamente 
contornado e continua sem ser reconhecido. Por conseguinte, uma 
investigação futura deveria delinear estratégias claras para, antes de mais, 
enfrentar o passado colonial, imperialista e racista de Portugal e, 
posteriormente, descolonizar as paisagens urbanas, mas também a 
academia e o pensamento, onde ainda se podem ouvir ecos coloniais. 
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